PARECER Nº  1731 , DE 2005

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 326, DE 2005.

De autoria do nobre Deputado Arnaldo Jardim e outros, o Projeto de Lei nº 326/2005 objetiva instituir a Política Estadual de Resíduos Sólidos. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 74ª a 78ª Sessões Ordinárias, tendo recebido duas emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, tendo em vista a aprovação do Requerimento de fls. 40. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação em tempo hábil, motivo pelo qual foi designado Relator Especial, em substituição. Nessa condição, a Deputada Analice Fernandes manifestou-se favoravelmente ao Projeto e às duas emendas apresentadas.

Na qualidade de Relator designado, passo a analisar o mérito da proposição. 

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir uma Política Estadual de Resíduos Sólidos, na medida em que há preocupação mundial com o término dos recursos naturais, com a proteção do meio ambiente e com as conseqüências danosas da poluição.

A finalidade é criar uma política estadual de ações para reduzir, reutilizar e reciclar, minimizando, assim, a produção dos resíduos e racionalizando o uso dos recursos naturais.

Neste sentido faz-se necessário darmos maior atenção aos resíduos oriundos de embalagem, seja de insumos ou de produtos, pois são os que mais possibilitam a aplicação dos preceitos estabelecidos anteriormente, como a reutilização e a reciclagem.  Em decorrência, estima-se que se reduza em cerca de 35% a geração de lixo urbano, reduzindo ou postergando investimentos em construção de aterros sanitários. São produzidas 149 mil toneladas de lixo urbano no país, dos quais 32% , ou 48 mil toneladas dia, são reconhecidamente resíduos de embalagem, número este que ainda deve ser acrescido dos resíduos de embalagem de insumos industriais. Embora não se disponha de dados relativos ao Estado de São Paulo, mas levando em conta o poder aquisitivo da população de quase 40 milhões de pessoas, cerca de 22% da população brasileira, consumindo maior quantidade de produtos industrializados, que necessariamente geram resíduos de embalagem, chega-se a números de grande magnitude a serem trabalhados pela presente legislação.  

Foram incorporados todos os princípios norteadores da atividade administrativa, no tocante à proteção ao meio ambiente, para definir em que consistem os resíduos e os meios de responsabilização dos poluidores que desatendem as normas protetivas.

Da mesma forma, o texto contempla as questões sociais relativas ao setor, inserindo a presença dos catadores e associações ou cooperativas de catadores no processo de coleta, separação e comercialização dos resíduos, bem como prevendo a sua ressocialização.

O projeto também incorpora o princípio da responsabilidade compartilhada entre os geradores de resíduos, o poder público e a sociedade civil de um modo geral, assegurando a participação da população na gestão, controle e no acompanhamento da prestação dos serviços de coleta e disposição dos resíduos sólidos.

O projeto propõe ações direcionadas à educação ambiental e prevê a implantação de um sistema de informações sobre os resíduos sólidos no Estado. Dessa forma, procura abranger as questões mais atualizadas da gestão integrada de resíduos sólidos, construindo um liame entre uma política de gestão em consonância com as Políticas Estaduais de Saneamento, Recursos Hídricos e Meio Ambiente.

Com o intuito de contribuir para o aperfeiçoamento do texto original, proponho a seguinte emenda:

I – Dê-se aos incisos VI, VII e X do artigo 2º a seguinte redação:

“VI – a minimização dos resíduos por meio de incentivos às práticas ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem, redução e recuperação;”

“VII – a garantia da sociedade ao direito à informação, pelo gerador, sobre o potencial de degradação ambiental dos produtos e o impacto na saúde pública;”

“X – a responsabilidade dos produtores ou importadores de matérias primas, de produtos intermediários ou acabados, transportadores, distribuidores, comerciantes, consumidores, catadores, coletores, administradores e proprietários de área de uso público e coletivo e operadores de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu gerenciamento;”

II – Incluam-se no artigo 2º os seguintes incisos XIII e XIV:

“XIII – limitar a fabricação e a importação de produtos cujas características dos resíduos impossibilitem a reciclagem, a reutilização ou a valorização dos resíduos;

XIV – incentivar a pesquisa e a capacitação profissional para a gestão integrada, implantação e desenvolvimento de uma Política Estadual de Resíduos Sólidos.”

III – Dê-se a seguinte redação ao inciso IV do artigo 3º:

“IV – promover a inclusão social de catadores, estimulando e valorizando os serviços de coleta seletiva;”

IV – Dê-se a seguinte redação ao inciso VII do artigo 4º:

“VII – os acordos voluntários ou propostos pelo Governo, por setores da economia;”

V – Inclua-se no artigo 5º o seguinte inciso XX:

“XX – Resíduos de embalagem – todos os materiais descartados após o uso e que tenham sido confeccionados ou utilizados para conter, proteger, transportar, armazenar e apresentar mercadorias, desde matérias-primas até produtos acabados, independentemente de suas dimensões e características.”

VI – Inclua-se no artigo 7º o seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único – Incluem-se no “caput” deste artigo os resíduos de embalagens, que deverão ser regulamentados pelos órgãos estaduais competentes para atender às mesmas finalidades. “

VII – Inclua-se no artigo 28 o seguinte § 3º:

“§ 3º - São co-responsáveis com o Poder Público pelo gerenciamento dos resíduos o fabricante e o importador, quando constituir produto de venda específico e independente, com utilidade própria, colocado à disposição do consumidor, o usuário final e o ponto de venda, em relação ao cumprimento das normas regulamentadoras instituídas para fins de descarte ou devolução de resíduo.”

VIII – Dê-se ao inciso V do artigo 29 a seguinte redação:

“V – criar mecanismos que facilitem o uso e a comercialização dos recicláveis e reciclados em todas as regiões do Estado;”

X – Dê-se ao artigo 53 a seguinte redação:

“Artigo 53 – Os fabricantes, distribuidores, pontos de venda, usuários finais ou importadores de produtos que, por suas características exijam ou possam exigir sistemas especiais para acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, mesmo após o consumo de seus resíduos desses itens, são responsáveis pelo atendimento de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental.”

XI – Dê-se ao artigo 55 a seguinte redação:

“Artigo 55 – O tratamento das carcaças de animais será feito através de métodos apropriados, não cabendo a incineração.”

Quanto às emendas nºs 1 e 2, ambas de autoria do Deputado Donisete Braga, têm por objetivo, respectivamente: alterar a redação do artigo 55, que regula o tratamento às carcaças dos animais, e incluir § 1º  no artigo 14, para permitir a disposição final das carcaças e partes de animais em aterros, mesmo havendo tratamento prévio. Somos contrários às alterações propostas. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 326/2005, com a emenda proposta neste parecer, e contrário às Emendas nºs 1 e 2.

a) ADRIANO DIOGO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda e contrário às emendas nº 1 e nº 2.

Sala das Comissões, em 28/6/2005

a) Sebastião Almeida – Presidente

Adriano Diogo – Ricardo Castilho(aprovado com restrição) – Romeu Tuma(com restrições as emendas “1 e 2” – Rodolfo Costa e Silva(contrário aos itens II, VI e IX do parecer) – Ricardo Trípoli(contrário aos itens II e IV) – Sebastião Almeida. 

